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1. RELATÓRIO

Trata-se  de  procedimento  eletrônico  que  formaliza  a  auditoria realizada  pela  2ª

Coordenadoria de Controle Externo (2ª CCE) do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, relativa

ao período de janeiro a setembro de 2017, no âmbito do Laboratório Central de Saúde Pública

Professor Gonçalo Moniz (LACEN) da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (SESAB).

A unidade técnica do Tribunal de Contas analisou a execução orçamentária e financeira do

LACEN, concluindo, ao final, pela “necessidade de a unidade auditada realizar um planejamento

mais  adequado  de  suas  aquisições,  de  modo a  prática,  vedada  em lei,  do  parcelamento  de

despesas” (Relatório de Auditoria – Ref. 1952519).

A Diretora  do  LACEN,  Sra.  Zuinara  Pereira  Gusmão Maia,  devidamente  notificada,  se

manifesta por meio do documento de Ref. 1974442).

A Assessoria Técnico-Jurídica (ATEJ) sugere juntada da inspeção às contas do LACEN e

recomendações  ao  órgão  para  que  aprimore  o  planejamento  de  forma  a  evitar  dispensas

fracionadas (Ref. 1980790).
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Os autos foram então encaminhados ao Ministério Público de Contas (Ref. 1982530) para

fins de análise e emissão de parecer.

Em síntese, é o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Fazendo uso da competência que lhe é atribuída pela Constituição Estadual de 1989 (art.

91, II), bem como pela legislação específica, o TCE/BA procede, neste caso, ao controle externo

dos atos praticados pelo Poder Executivo do Estado da Bahia, no âmbito do Laboratório Central

de Saúde Pública Professor Gonçalo Moniz (LACEN), com o objetivo de verificar a sua execução

orçamentária e financeira.

A 2ª CCE verificou alguns processos de pagamento (Tabela 3 – Ref. 1952519-6) e Pregões

Eletrônicos (Tabela 4 – Ref. 1952519-7), e não identificou irregularidades na formalização dos

procedimentos,  além  de  confirmar  que  foram  respeitadas  as  normas  pertinentes  a  cada

modalidade/procedimento.

No que se refere às dispensas, contudo, a 2ª CCE observou o fracionamento de despesas

(item 5.2.2.1). A unidade técnica analisou as dispensas realizadas sob o fundamento jurídico do

art. 59, II, da Lei nº 9.433/2005 (baixo valor, limitado até R$8.000,00) e verificou que o Laboratório

descumpriu o art. 66 da mesma lei. In verbis:

Art. 59 - É dispensável a licitação:
[...]
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite
previsto para compras e serviços que não sejam de engenharia, na modalidade de
convite,  e para alienações,  nos casos previstos nesta Lei,  desde que não se
refiram a parcelas  de  um mesmo serviço,  compra ou alienação de  maior
vulto que possa ser realizada de uma só vez;

Art. 66 -  São vedadas as dispensas sucessivas de licitação, com base nos
incisos I  e  II  do art.  59  desta  Lei,  assim entendidas  aquelas  com objeto
contratual idêntico ou similar realizadas em prazo inferior a 60 (sessenta)
dias, bem como as licitações simultâneas ou sucessivas que ensejem a mudança
da modalidade licitatória pertinente. 

Segundo os dispositivos legais supra, é dispensável a licitação quando a aquisição a ser

realizada seja de pequeno valor. A intenção é economizar dispensando a realização de todo o

processo licitatório para aquisição de bens/serviços de valor muito baixo. Entretanto, a dispensa

só se justifica quando a aquisição tem pequeno valor por si só, se existem diversas pequenas

compras a serem realizadas a Administração não deve se valer  desse dispositivo legal,  deve
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reunir a demanda em uma única licitação, ainda que como resultado da licitação sobrevenha um

contrato para aquisição parcelada ou registro de preços (art. 31, Lei nº 9.433/05).

A auditoria  apresenta  tabelas  (Ref.  1952519-9/11),  separadas  por  área,  identificando

algumas  das  dispensas  realizadas  pelo  LACEN  a  fim  de  demonstrar  aquisições  em  datas

próximas que poderiam ser realizadas conjuntamente numa mesma licitação. Sobre essas tabelas

cumpre registrar que os itens constantes das tabelas 7 e 8 se enquadram como “drogas, produtos

biológicos e reagentes”, e “materiais e equipamentos de laboratório”, portanto, são bens de uso

frequente  do  LACEN,  que  deveria  ter  previsão  eficiente  da  sua  utilização/aquisição  e  meios

alternativos para aquisição em caso de excepcional uso acima do previsto, como o registro de

preços por exemplo, sem precisar recorrer a compras diretas.

Em resposta (Ref.  1974442)  a Diretora afirma que todos os  casos de dispensa foram

devidamente  justificados  e  fugiram  às  hipóteses  de  previsibilidade  (deserção,  fracasso  e

impugnações  dos  editais).  Contudo,  não  apresenta  documentos  comprobatórios  do  quanto

alegado.

Cumpre registrar que o fracionamento de compras com o intuito de burlar a realização de

licitação é falta disciplinar prevista na Lei Estadual de Licitações e Contratos:

Art. 208 - Constitui falta disciplinar a prática das seguintes condutas:
[...]
V  -  parcelar  desnecessariamente  a  execução  de  obras,  compras  ou  serviços,
burlando as modalidades licitatórias pertinentes;

O Tribunal de Contas da União (TCU), por sua vez, tem diversas decisões (Jurisprudência

Selecionada)  indicando  a  possibilidade  de  penalização  dos  gestores  responsáveis  pelo

fracionamento:

ENUNCIADO
O fracionamento de despesas até o limite do valor de dispensa previsto no
art.  24,  inciso  II,  da  Lei  de  Licitações,  quando  caracterizada  deliberada
intenção de fugir ao procedimento licitatório, enseja a aplicação ao gestor da
multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992.
(Acórdão  3153/2011-Plenário,  Relator:  JOSÉ  JORGE,  Data  da  sessão:
30/11/2011)

Enunciado
Deve ser evitado o desvirtuamento da dispensa de licitação por valor, a partir
da realização fracionada e indevida de despesas de mesma natureza.
(Acórdão 2157/2011 – Plenário, Relator: WALTON ALENCAR RODRIGUES, Data
da sessão: 17/08/2011)

Enunciado
O  uso  indiscriminado  e  vicioso  de  dispensas  de  licitação  caracteriza  o
fracionamento  de  despesas  e,  consequentemente,  fuga  ao  necessário
procedimento licitatório.
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Voto:
11.  Os  responsáveis  [...]  não  lograram  apresentar  razões  de  justificativa
suficientes  para  elidir  a  irregularidade  atinente  ao  uso  indiscriminado  e
vicioso  de  dispensas  de  licitação  para  a  aquisição  de  materiais  de
laboratório.  [...]  Assim,  em  sentido  diverso  do  que  alegaram  os  ex-gestores,
restou caracterizado, em relação aos procedimentos examinados, que a "situação
emergencial' era regra, retratando desorganização e ausência de planejamento.
Acórdão:
9.2.  rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. [omissis] e pela
Srª [omissis] [...] pelo uso indiscriminado e vicioso de dispensas de licitação
para a aquisição de materiais de laboratório;
(Acórdão 2643/2008 – Plenário, Relator: AUGUSTO SHERMAN, Data da sessão:
19/11/2008)

Enunciado
A realização sistemática e contínua de procedimentos de contratação direta,
fundados no art. 24, incisos I ou II, da Lei 8.666/1993, ausentes os requisitos
contidos nestes dispositivos, pode levar à apenação dos responsáveis.
Resumo
Auditoria do Tribunal apurou irregularidades em contratos firmados pelo Hospital
Universitário  Cassiano  Antonio  de  Morais,  em  Vitória/ES,  no  período
compreendido  entre  2005  e  2009,  dentre  as  quais  constaram  contratações
diretas  aparentemente  indevidas,  configuradas por  falha  de  planejamento
nas aquisições de bens e prestação de serviços previsíveis e rotineiros ao
longo de determinado exercício financeiro - aquisições de prótese intraluminal;
manutenção  de  aparelhos  médico-hospitalares;  e  manutenção/reforma  predial.
Para o relator, percebeu-se, ao longo dos exames, a realização sistemática e
contínua  de  procedimentos  de  contratação  direta,  fundados  no  art.  24,
incisos I ou II,  da Lei 8.666/1993, ausentes os requisitos contidos em tais
dispositivos. A contrário senso do realizado pela instituição, a frequência com que
eram  celebrados  os  contratos  e  a  repetição  dos  objetos  denotaria
incompatibilidade com a men legis, que seria a de permitir a dispensa da licitação
em razão de diminutos valores, desde que respeitados os limites de 10% sobre os
valores informados no art. 23, para a modalidade convite e desde que o objeto não
se  referisse  a  parcelas  de  um mesmo  serviço  ou  compra  que  pudessem  ser
realizados  de  uma  só  vez.  Consoante  o  relator,  na  maioria  dos  casos,  as
contratações diretas  faziam parte  da  rotina  do  Hospital,  cujos  processos
eram iniciados conforme as demandas dos setores responsáveis. Tamanha
desorganização  administrativa  sobressairia  no  caso  do  item  de  despesa
classificado como “manutenção e reforma predial”, em relação ao qual, entre
2005 e 2009, a auditoria revelou que, mensalmente, era instaurado processo
de dispensa referente à manutenção da rede elétrica e hidráulica daquela
unidade de saúde.  Para o relator,  não haveria  dúvidas que seria  plenamente
possível a realização de licitações para aquisição de equipamentos e prestação de
serviços,  acaso  os  gestores  tivessem  planejado  adequadamente  o  fluxo  de
despesas ao longo de determinado período. Por conseguinte, votou o relator pela
aplicação de multa aos envolvidos com a irregularidade, no que contou com a
anuência do Plenário,  alerta a ser expedido ao Hospital  Universitário Cassiano
Antonio de Morais.
(Acórdão  2255/2011-Plenário,  TC-023.766/2009-5,  rel.  Min.  Augusto  Nardes,
Sessão em 24.08.2011)

Como  se  percebe  a  conduta  do  LACEN  pode  eventualmente  ser  configurada  como

tentativa de burla às regras de licitação, realizando diversas dispensas de pequeno valor com o

intuito de evitar o procedimento licitatório. Ainda que não reste configurado o dolo da conduta, a

contratação direta sucessiva se reveste de irregularidade conforme o art.  66 transcrito acima.

Desta feita, deve a Administração Pública evitar a prática.
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3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, considerando o pronunciamento emanado da Segunda Coordenadoria

de Controle Externo (2ª CCE), este Ministério Público de Contas OPINA no sentido de que:

(a) se  determine aos gestores do  Laboratório Central de Saúde Pública Professor Gonçalo

Moniz (LACEN) que interrompam a prática de realizar diversas dispensas na mesma área

em datas excessivamente próximas quando for possível reuni-las em uma única licitação,

ainda que por lotes;

(b) seja  recomendado aos  gestores  do  LACEN  realizem  adequado  planejamento  das

aquisições necessárias para o Laboratório  de forma a evitar o excesso de dispensas de

pequeno valor (art. 59, II, Lei nº 9.433/05), destacando a possibilidade de penalização dos

gestores responsáveis pelo fracionamento indevido (art. 208, V, Lei nº 9.433/05);

(c) cópias do presente processo de auditoria sejam anexadas aos processos de prestação de

contas  da  Secretaria  da  Saúde  e  do  LACEN do  exercício  2017,  para  ponderação  na

oportunidade do julgamento das contas anuais.

É o parecer.

Salvador, 20 de abril de 2018.

MARCEL SIQUEIRA SANTOS
Procurador do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Marcel Siqueira Santos
Procurador do Ministério Público - Assinado em 24/04/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: E1MDA4MDK3


